
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.234 - PR (2015/0112225-7)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 
ANTT 

AGRAVADO  : ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA SUL S.A 
ADVOGADO : FLÁVIO GALDINO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC DE 1973. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ANTT. NÃO SIGNATÁRIA DO CONTRATO 
DE CONCESSÃO. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. NÃO 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. 
1. Ausente a violação do art. 535 do CPC, porquanto o acórdão de origem 
fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, resolvendo 
todas as questões levantadas pela agravante.
2. Está pacificada nesta Corte a orientação de que, nos termos dos arts. 
94 e 100 do CPC, a cláusula de eleição de foro não prevalece quando 
uma das partes demandadas não foi signatária do pacto. Incidência da 
Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 09 de junho de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.234 - PR (2015/0112225-7)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 
ANTT 

AGRAVADO : ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA SUL S.A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo interno interposto pela Agência 

Nacional de Transportes Terrestres – ANTT contra decisão, publicada na vigência do 

CPC de 1973, que conheceu do agravo em recurso especial para negar-lhe 

provimento.

Aduz a parte insurgente, às e-STJ, fls. 222/230, violação do art. 535 do 

CPC de 1973, pois houve omissão da Corte de origem no tocante à análise dos arts. 

111 do CPC de 1973 e 55, § 2º, da Lei n. 8.666/93, referentes à eleição de foro.

Sustenta que não subsiste o óbice imposto pela Súmula 83 do STJ, uma 

vez que a jurisprudência citada não se enquadra no caso concreto, porquanto a ANTT é 

sucessora legal da União no contrato de concessão de serviço público, 

aproveitando-lhe a cláusula firmada, conforme prevê o § 2º do art. 111 do CPC de 

1973.

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A pretensão recursal não merece êxito, na 

medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento firmado na decisão recorrida.

No tocante à alegação de violação do art. 535 do CPC de 1973, a Corte 

local tratou a respeito da questão atinente à cláusula de eleição de foro, afastando-a 

expressamente ao consignar, às e-STJ, fls. 90/91, que o contrato de concessão da 

ferrovia não foi assinado pela ANTT, mas pelo Ministério dos Transportes. Entendeu, 

assim, que, "ainda que a ANTT seja responsável pela fiscalização do contrato de 

concessão, inexiste motivo para valer-se de cláusula contratual da qual não foi 

signatária".

Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 

Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pela recorrente, 

elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão 

nem outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
CRIAÇÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO CHAUÁS. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. EFICÁCIA DO REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. ASPECTOS RELACIONADOS À EXATA LOCALIZAÇÃO DO 
IMÓVEL E À ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA. NECESSIDADE 
DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 458 e 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.
2. Não se admite recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo.
Súmula 211/STJ.
3. A conclusão adotada pelas instâncias ordinárias, de que o imóvel dos 
autores não foi atingido pela criação da Estação Ecológica do Chauás, 
resultou da análise de uma complexa prova pericial, cujo reexame é 
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vedado na via do recurso especial, consoante o disposto na Súmula 
7/STJ.
4. O mesmo óbice impede a aferição da alegada ofensa à coisa julgada 
formada em anterior ação discriminatória, na medida em que as 
instâncias de origem não delimitam os exatos termos do referido título.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.203.035/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/6/2013, DJe 19/6/2013) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
EXAME ADMISSIONAL. INAPTIDÃO FÍSICA. EXCLUSÃO. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO 
DO JULGADO REGIONAL INATACADO. SÚMULA 283. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ 
1. Verifica-se não ter sido demonstrada ofensa ao artigo 535 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. Não se pode confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
2. Aplica-se a Súmula 283/STF, quando o recurso especial não impugna 
fundamento suficiente, por si só, para manter o acórdão recorrido.
3. O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia relativa à inaptidão do 
candidato, amparou-se em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado o acórdão 
recorrido. Portanto, a ausência de interposição de recurso extraordinário 
atrai a incidência da Súmula 126/STJ ("É inadmissível recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário").
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 28.318/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 6/6/2013, DJe 12/6/2013) 

Outrossim, não há como acolher a tese defendida no que atine à 

incidência da Súmula 83 do STJ. Com efeito, o Tribunal de origem não afirmou nada a 

respeito de a ANTT ser sucessora contratual da União, mas, sim, autarquia especial, 

responsável por fiscalizar os contratos celebrados pela União.

Nesse sentido, pacificada nesta Corte a orientação de que, nos termos 

dos arts. 94 e 100 do CPC, a cláusula de eleição de foro não prevalece quando uma 

das partes demandadas não foi signatária do pacto:

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE 
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VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. EXCEÇÃO 
DE INCOMPETÊNCIA. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE CLÁUSULA CONTRATUAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 5/STJ. PRECEDENTES.
1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, uma vez que o 
acórdão recorrido afastou expressamente a cláusula de eleição de foro.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, aquele que não é parte na 
celebração contratual, não pode invocar cláusula de pacto do qual não 
figura como signatário, por decorrência da exegese dos arts. 94 e 100 do 
Código de Processo Civil. Dispor de maneira diversa demandaria a 
interpretação das cláusulas do contrato de concessão, providência 
obstada, em sede de recurso especial, pela Súmula 5/STJ. Agravo 
regimental improvido.
(AgRg no AREsp 725.885/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 24/9/2015).

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA. CONTRATO NÃO ASSINADO PELAS PARTES, 
CUJA VALIDADE É OBJETO DE ANÁLISE NOS AUTOS DA AÇÃO 
PRINCIPAL. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. INAPLICABILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA REGRA GERAL CONTIDA NO ART. 94 E 100, IV, "A", 
DO CPC. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp 1.491.040/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 3/3/2015, DJe 10/3/2015.)

Desse modo, o posicionamento adotado pela instância ordinária está em 

consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, incidindo à espécie o 

disposto na Súmula 83/STJ.

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: AREsp 

821.107/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 16/3/2016; REsp 1.576.434/PR, 

Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 25/2/2016; AREsp 722.443/PR, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, DJe 3/11/2015; REsp 1.472.494/PR, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, DJe 5/10/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0112225-7 AREsp 711.234 / PR

Números Origem:  50243693320144040000  50399244220144047000  50588264320144047000  
PR-50399244220144047000  PR-50588264320144047000

EM MESA JULGADO: 09/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA SUL S.A
ADVOGADO : FLÁVIO GALDINO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : ALL - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA SUL S.A
ADVOGADO : FLÁVIO GALDINO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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